
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2774724 - SP (2024/0392211-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MARIA LUISA RODRIGUES OGATA 
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL  E
PREVIDENCIÁRIO. HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL, DIB E POSSIBILIDADE DE ESCOLHA DO
BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS  282  e  356/STF. DIB  E  POSSIBILIDADE  DE  ESCOLHA  DO  BENEFÍCIO  MAIS
VANTAJOSO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR VIOLADO OU
OBJETO DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DEFICIÊNCIA RECURSAL. INCIDÊNCIA,
POR ANALOGIA,  DA SÚMULA N.  284/STF. HONORÁRIOS FIXADOS EM 10% SOBRE O
VALOR  DA  CONDENAÇÃO.  PERCENTUAL  NÃO  IRRISÓRIO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA
7/STJ. JUROS  DE  MORA.  TERMO  INICIAL.  CITAÇÃO.  ACÓRDÃO  EM  CONFORMIDADE
COM A SÚMULA 204/STJ.
1. Incidem os óbices das Súmulas n. 282 e 356 do Supremo Tribunal Federa quando nenhum
dos dispositivos legais e matérias ventiladas no recurso foram objeto de debate, caracterizando
a falta do prequestionamento. 
2. A falta de indicação clara e precisa do dispositivo de lei federal alegadamente violado ou
interpretado  de  maneira  divergente  pelo  Tribunal  de  origem  implica  deficiência  de
fundamentação no recurso especial, hipótese que impõe a incidência do óbice da Súmula 284
do STF.
3. O valor fixado pelo Tribunal de origem a título de honorários advocatícios, em 10% sobre o
valor da condenação, não se mostra desarrazoado, de modo que a respectiva revisão exigiria
reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. 
4. O acórdão regional está em conformidade com a orientação jurisprudencial deste Superior
Tribunal,  sintetizada na Súmula 204 do STJ,  segundo a qual  "os juros de mora nas ações
relativas a benefícios previdenciários incidem a partirda citação válida". 
5. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  18/06/2026 a  24/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2774724 - SP (2024/0392211-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MARIA LUISA RODRIGUES OGATA 
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL  E
PREVIDENCIÁRIO. HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL, DIB E POSSIBILIDADE DE ESCOLHA DO
BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS  282  e  356/STF. DIB  E  POSSIBILIDADE  DE  ESCOLHA  DO  BENEFÍCIO  MAIS
VANTAJOSO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR VIOLADO OU
OBJETO DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DEFICIÊNCIA RECURSAL. INCIDÊNCIA,
POR ANALOGIA,  DA SÚMULA N.  284/STF. HONORÁRIOS FIXADOS EM 10% SOBRE O
VALOR  DA  CONDENAÇÃO.  PERCENTUAL  NÃO  IRRISÓRIO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA
7/STJ. JUROS  DE  MORA.  TERMO  INICIAL.  CITAÇÃO.  ACÓRDÃO  EM  CONFORMIDADE
COM A SÚMULA 204/STJ.
1. Incidem os óbices das Súmulas n. 282 e 356 do Supremo Tribunal Federa quando nenhum
dos dispositivos legais e matérias ventiladas no recurso foram objeto de debate, caracterizando
a falta do prequestionamento. 
2. A falta de indicação clara e precisa do dispositivo de lei federal alegadamente violado ou
interpretado  de  maneira  divergente  pelo  Tribunal  de  origem  implica  deficiência  de
fundamentação no recurso especial, hipótese que impõe a incidência do óbice da Súmula 284
do STF.
3. O valor fixado pelo Tribunal de origem a título de honorários advocatícios, em 10% sobre o
valor da condenação, não se mostra desarrazoado, de modo que a respectiva revisão exigiria
reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. 
4. O acórdão regional está em conformidade com a orientação jurisprudencial deste Superior
Tribunal,  sintetizada na Súmula 204 do STJ,  segundo a qual  "os juros de mora nas ações
relativas a benefícios previdenciários incidem a partirda citação válida". 
5. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  MARIA  LUISA  RODRIGUES

OGATA contra decisão monocrática assim ementada (e-STJ, fl. 1027):

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL  E
PREVIDENCIÁRIO. 1. HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL, DIB E POSSIBILIDADE
DE  ESCOLHA  DO  BENEFÍCIO  MAIS  VANTAJOSO.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 e  356/STF. 3.
DIB E POSSIBILIDADE DE ESCOLHA DO BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR VIOLADO
OU  OBJETO  DE  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  DEFICIÊNCIA
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RECURSAL.  INCIDÊNCIA,  POR ANALOGIA,  DA SÚMULA N.  284/STF. 4.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  TERMO  FINAL  PARA  APURAÇÃO  DA
BASE  DE  CÁLCULO.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  ALINHADO  À
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 5. HONORÁRIOS FIXADOS EM 10% SOBRE
O  VALOR  DA  CONDENAÇÃO.  PERCENTUAL  NÃO  IRRISÓRIO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA  7/STJ. 6. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL.
CITAÇÃO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A SÚMULA  204/STJ. 7.
AGRAVO  CONHECIDO  PARA  NEGAR  SEGUIMENTO  AO  RECURSO
ESPECIAL.

Em suas razões,  a agravante sustenta que a decisão agravada deve ser

reformada, sob o fundamento de que a matéria controvertida está prequestionada, bem

como foram atacados todos os fundamentos do acórdão recorrido. Refere, ainda, que

não incide a Súmula 7/STJ no que diz respeito à verba honorária nem a Súmula 83/STJ

em relação aos juros de mora.

É o relatório.

VOTO

Como exposto  na  decisão  recorrida,  trata-se  de  agravo  apresentado  por

MARIA  LUISA  RODRIGUES  OGATA  para  impugnar  decisão  que  não  admitiu  seu

recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas  a e  c, da

Constituição  Federal,  contra  o  acórdão  do  Tribunal  Regional  Federal  da  3ª  Região

assim ementado (e-STJ, fls. 505-506):

PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  LEGAL.  CONCESSÃO.  APOSENTADORIA
POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.  CONSECTÁRIOS.  DECISÃO
FUNDAMENTADA.

- Agravo legal, interposto pela parte autora, em face da decisão monocrática
que, deu provimento ao agravo interposto pela parte autora, com fulcro no § l,
do  art.  557,  do  CPC,  para  reformar  em parte  a  decisão  de  fls.  432/434,
conforme fundamentado.

-  Sustenta  que  os  juros  moratórios  devem  ser  fixados  em  1%  ao  mês,
incidindo desde o vencimento de cada prestação, até o efetivo pagamento
pelo  agravado,  independentemente  de  pagamento  por  ofício  precatório.
Aduz, ainda, que os juros devem incidir no importe de 1% ao mês, desde a
data do requerimento administrativo, até a expedição do precatório. Alega,
ainda,  que os honorários  advocatícios  devem ser  taxados no patamar  de
20% sobre o montante apurado até o trânsito em julgado, ou até a liquidação
de sentença.

- A correção monetária e os juros moratórios incidirão nos termos do Manual
de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal  em
vigor.
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-Os juros moratórios serão devidos a contar da citação e até a data da conta
de liquidação que deu origem ao precatório ou à Requisição de Pequeno
Valor - RPV.

- A verba honorária deve ser fixada em 10% sobre o valor da condenação,
até a data da decisão monocrática, considerando que o pedido foi julgado
improcedente pelo juízo "a quo".

-  A decisão monocrática com fundamento no art.  557,  caput e § 1º-A,  do
C.P.C., que confere poderes ao relator para decidir recurso manifestamente
improcedente,  prejudicado,  deserto,  intempestivo  ou  contrário  a
jurisprudência  dominante  do  respectivo  Tribunal,  do  Supremo  Tribunal
Federal ou de Tribunal Superior,  sem submetê-lo ao órgão colegiado, não
importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito.

- E assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não
deve modificar a decisão do Relator, salvo na hipótese em que a decisão
impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos vícios da
ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou
de difícil reparação à parte.

-  Não merece reparos a decisão recorrida,  que deve ser mantida,  porque
calcada em precedentes desta E. Corte e do C. Superior Tribunal de Justiça.

- Agravo improvido.

O recurso especial tem por objeto o seguinte:

(i) necessidade de homologação judicial dos períodos comuns reconhecidos

administrativamente, alegando-se violação ao art. 269, II, do CPC/1973;

(ii) o direito do recorrente de receber as parcelas vencidas desde 26/03/2001,

data do primeiro requerimento, quando já tinha direito à aposentadoria, até 08/01/2003,

data  do  segundo  requerimento,  tendo  em  vista  que  o  segurado  pode  escolher  o

benefício mais vantajoso

(iii) incidência de juros de mora desde a data do requerimento administrativo;

e

(iv) majoração dos honorários advocatícios de 10 para 20%, bem como que a

respectiva base de cálculo seja ampliada para abranger as parcelas vencidas até o

trânsito  em  julgado  ou  até  a  liquidação  de  sentença,  acrescida  de  12  prestações

vincendas.

Contrariamente  ao  que  defende  a  agravante,  no  que  diz  respeito  à

necessidade  de  homologação  judicial  dos  períodos  comuns  reconhecidos

administrativamente, à data de início do benefício (DIB) e à possibilidade de escolha do

benefício  mais  vantajoso e incidência do Tema  1.018/STJ, nenhum dos dispositivos

legais e matérias ventiladas no recurso foram objeto de debate, de modo que não foi

cumprido o requisito indispensável do prequestionamento.
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Dessa forma, dada a ausência do indispensável prequestionamento, incidem,

por analogia, os óbices das Súmulas n. 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

Como se sabe, para que se configure o prequestionamento das matérias, há

que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno

dos  dispositivos  legais  tidos  por  vulnerados,  a  fim  de  que  se  possa,  na  instância

especial,  abrir  discussão  sobre  determinada  questão  de  direito,  definindo-se,  por

conseguinte, a correta interpretação da legislação federal

Assim sendo, como não houve manifestação pela Corte regional acerca da

matéria debatida no recurso, foi desatendido o requisito do prequestionamento.

Cumpre ressaltar que o indispensável prequestionamento da matéria perante

o  Tribunal  é  exigido  inclusive  para  as  matérias  de  ordem pública,  conforme a  quo

entendimento deste Superior Tribunal.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO  NO  ACÓRDÃO
RECORRIDO.  VÍCIO  NÃO  CONFIGURADO.  MATÉRIA  DE  ORDEM
PÚBLICA. PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE. POLICIAL FEDERAL.
APOSENTADORIA. LEIS N.  3.313/1957 E  4.878/1965. SUPERVENIÊNCIA
DA LC 51/1985. CÔMPUTO PROPORCIONAL DE 20%. IMPOSSIBILIDADE.
1. Inexiste violação do art. 535, II, do CPC/1973 se a tese da prescrição, não
apresentada nos embargos declaratórios opostos contra o acórdão recorrido,
é apontada apenas no recurso especial.
2.  Entendendo a parte  pela  necessidade de pronunciamento do tema em
reexame  necessário,  deveria  ter  submetido  a  questão  ao  Tribunal  a  quo
ainda que em aclaratórios, porque, mesmo as matérias de ordem pública,
submetem-se ao requisito do prequestionamento.
3.  O  Policial  Federal  que,  no  início  da  vigência  da  Lei  Complementar  n.
51/1985, não  havia  implementado  os  requisitos  para  a  obtenção  da
aposentadoria não tem direito ao cômputo do tempo de serviço prestado sob
a  égide  da  Lei  n.  3.313/1957 com  acréscimo  de  20%  (vinte  por  cento).
Precedentes.
4. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp  n.  1.383.671/RN, relator  Ministro  Og  Fernandes,  Segunda  Turma,
julgado em 9/5/2019, DJe de 20/5/2019.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  INOVAÇÃO
RECURSAL.  INADMISSIBILIDADE.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.
CONHECIMENTO  DE  OFÍCIO  NO  STJ.  INVIABILIDADE.  NECESSIDADE
DE PREQUESTIONAMENTO.
1. Configura-se descabida inovação recursal a sugestão de teses, em Agravo
Interno, não suscitadas no apelo nobre ou em suas contrarrazões.
2.  Ressalta-se ainda que a justificativa de se tratar  de matéria  de ordem
pública (legitimidade passiva ad causam) não torna possível o conhecimento
da  matéria  nas  instâncias  extraordinárias,  pois  indispensável  o
prequestionamento. Precedentes do STJ.
3. Agravo Interno não conhecido.
(AgInt no REsp n. 1.758.141/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em 7/5/2019, DJe de 29/5/2019.)
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Ademais,  quanto  à  DIB  e  à  possibilidade  de  escolha  do  benefício  mais

vantajoso,  verifica-se  que  não  foi  elen   cado,  de  forma  objetiva,  direta  e  clara,  o

dispositivo de lei federal tido por violado ou objeto de divergência jurisprudencial a fim

de viabilizar o conhecimento, por esta Corte Superior, da insurgência a respeito da tese

de mérito.

Registre-se que a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça

dispõe  que  "a  falta  de  indicação  clara  e  precisa  do  dispositivo  de  lei  federal

alegadamente violado ou interpretado de maneira divergente pelo Tribunal de origem

implica  deficiência  de  fundamentação  no  recurso  especial,  hipótese  que  impõe  a

incidência do óbice da Súmula 284 do STF" (AgInt no AREsp n.  2.403.720/SP, relator

Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 18/11/2024, DJe de 22/11/2024.).

Ilustrativamente (sem grifo no original):

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  LICITAÇÃO.  DECLARAÇÃO  DE
INIDONEIDADE.  INDENIZAÇÃO.  PRESCRIÇÃO.  ALEGADA  OFENSA  AO
ART.  535  DO  CPC/73. INEXISTÊNCIA.  MERO  INCONFORMISMO.
ALEGADA  OFENSA  AO  ART.  189  DO  CÓDIGO  CIVIL.  NORMA  DE
CARÁTER GENÉRICO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N.
284  DO  STF.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DO  DISPOSITIVO  LEGAL
VIOLADO  OU  COM  INTERPRETAÇÃO  DIVERGENTE.  DEFICIÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  N.  284  DO  STF.  LIQUIDAÇÃO  DE
SENTENÇA  POR  ARBITRAMENTO.  APLICAÇÃO  DO  PRAZO
PRESCRICIONAL  À  PRETENSÃO  LIQUIDATÓRIA.  SÚMULA  N.  150  DO
STF POR ANALOGIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Regimental aviado contra decisão que julgara recurso
especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.
2. Na origem, a empresa, ora recorrente, ajuizou, em 1976, ação postulando
a condenação da União, ora agravada, ao pagamento de indenização pelos
danos decorrentes de ilegal proibição de licitar com a Administração Pública
Federal.  Julgado  parcialmente  procedente  o  pedido,  foi  promovida  a
execução da parte líquida da sentença, em 18/11/1994, e, após o pagamento
do  segundo  precatório,  a  parte  agravante  postulou,  em  11/4/2002, a
liquidação das verbas remanescentes. A sentença declarou prescrita a ação
executiva  relativa  à  parte  ilíquida  do  título  executivo  judicial.  Interposta
Apelação, foi desprovida pelo Tribunal de origem, ao fundamento de que o
acórdão  que  reconheceu  o  direito  dos  Autores  transitou  em  julgado  em
1/9/1992 "e  os  mesmos  só  promoveram  a  Ação  de  Liquidação  por
Arbitramento  em  11/04/2002, sendo  forçoso  reconhecer  que  a  pretensão
autoral foi inevitavelmente atingida pela prescrição quinquenal".
3.  Não  há,  na  hipótese,  violação  ao  art.  535  do  CPC/73, porquanto  a
prestação jurisdicional foi  dada na medida da pretensão deduzida, de vez
que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em
sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo
coerente e completo,  as questões necessárias à  solução da controvérsia,
dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
4.  O  art.  189  do  Código  Civil  não  possui  comando  normativo  capaz  de
infirmar a conclusão do acórdão recorrido,  no sentido de que "a partir  do
trânsito  em julgado  do  acórdão,  originou-se  para  os  Autores  o  direito  de
propor a liquidação do decisum. Naquele momento começou a correr o prazo
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prescricional para o exercício do direito de liquidar e executar o acórdão."
Desta forma, é o caso de incidência do óbice previsto na Súmula n. 284 do
Supremo Tribunal Federal.
5. A falta de particularização, no Recurso Especial, dos dispositivos de
lei  federal  que  teriam  sido  contrariados  e  objeto  de  interpretação
divergente, pelo acórdão recorrido, consubstancia deficiência bastante
a inviabilizar o conhecimento do apelo especial, atraindo, na espécie, a
incidência da Súmula n. 284 do STF.
6. Por fim, o fato de o lapso prescricional da ação de execução só ter início
quando finda a liquidação de sentença não autoriza a conclusão de que a
propositura  desta  esteja  imune  a  qualquer  prazo  prescricional,  podendo
aguardar  ad  eternum  para  ser  proposta  quando  a  parte  julgar  mais
conveniente, até porque, no caso, a liquidação da parte ilíquida não dependia
do pagamento da parte líquida. Assim, o prazo prescricional para o ingresso
com a liquidação é o mesmo do cumprimento de sentença, qual seja, de 5
(cinco)  anos  contados  do  trânsito  em  julgado  da  sentença  condenatória,
aplicando-se, por analogia, o disposto na Súmula n. 150 do STF.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  403.086/RJ, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,
Segunda Turma, julgado em 17/9/2024, DJe de 23/9/2024.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PEDIDO
DE  SOBRESTAMENTO.  TEMA  1.090/STJ. DESAFETAÇÃO.  SERVIDOR
PÚBLICO.  TEMPO  DE  SERVIÇO.  CONTAGEM  ESPECIAL.  NÃO
CABIMENTO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA
284/STF. PRETENSÃO QUE DEMANDA REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.
1.  No  que  diz  respeito  ao  pedido  de  sobrestamento  do  processo  ante  a
afetação do Recurso Especial 1.828.606 (Tema 1.090) para julgamento sob o
rito  de  recursos  repetitivos,  registra-se  que  houve  o  cancelamento  dessa
afetação.
2. O recurso especial encontra-se deficientemente fundamentado uma
vez que não foi indicado expressamente qual dispositivo de lei federal
teria  sido  contrariado  pelo  acórdão  recorrido.  Tal  circunstância
consubstancia deficiência na fundamentação recursal, motivo pelo qual
não se pode conhecer do recurso especial quanto ao ponto. Incide no
presente caso, por analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal
(STF).
3. O Tribunal de origem reconheceu que, embora constasse nos autos que o
autor, ora agravante, havia trabalhado no período de  9/2/1987 a  25/1/1996
exposto a agentes químicos,  tal  período não devia ser  reconhecido como
especial,  porque  os  equipamentos  de  proteção  individual  utilizados  eram
eficazes. Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos
levando em consideração os fatos e as provas relacionados à matéria. Assim,
para  se  chegar  à  conclusão  diversa,  seria  necessário  o  reexame  fático-
probatório, o que é vedado pelo enunciado 7 da Súmula do Superior Tribunal
de Justiça (STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n.  2.070.128/SE, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em 18/11/2024, DJe de 22/11/2024.)

Assim, constata-se a deficiência da argumentação recursal, o que justifica a

incidência, por analogia, da Súmula n. 284/STF ao caso vertente.
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Em relação ao pedido de majoração da verba honorária, excepcionalmente

esta  Corte  Superior  admite  o  recurso  especial  para  reapreciar  o  percentual  dos

honorários advocatícios quando arbitrado em valor irrisório ou exorbitante, pois, nesses

casos,  a  violação da norma processual  exsurge de maneira  flagrante,  a  justificar  a

intervenção desta Corte Superior como meio de preservar a aplicação da lei federal de

regência.

Acerca do tema, assim já decidiu a Corte Especial (sem grifos no original):

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
POSSIBILIDADE DE REVISÃO EM RECURSO ESPECIAL EM HIPÓTESES
EXCEPCIONAIS  (EXORBITÂNCIA  OU  IRRISORIEDADE).  HONORÁRIOS
QUE,  EMBORA ARBITRADOS EM 20% DO VALOR DA CONDENAÇÃO,
COM FUNDAMENTO NO ART. 20, § 4o. DO CPC, CORRESPONDERIA A
APROXIMADAMENTE  R$  60,00.  IRRISORIEDADE  MANIFESTA
INDEPENDENTEMENTE  DE  QUALQUER  ANÁLISE  DO  FEITO.  O
PEQUENO VALOR DA CAUSA NÃO PODE MOTIVAR A DESATENÇÃO À
DIGNIDADE  PROFISSIONAL  DO  ADVOGADO.  HONORÁRIOS  FIXADOS
EM R$ 300,00. AGRAVO REGIMENTAL DO IPERGS DESPROVIDO.
1. A presente controvérsia versa sobre a possibilidade de revisão da verba
honorária fixada com base no princípio da equidade (art. 20, § 4o. da CPC)
em Recurso Especial,  no caso de culminarem em valor  aviltante,  mesmo
considerando a simplicidade da demanda e a pequena expressão econômica
da causa. A Primeira Turma deste STJ, tendo em vista o aparente interesse
de todas as Seções e a multiplicidade de casos sobre o mesmo tema, por
meio de questão de ordem, resolveu submeter a presente controvérsia ao
crivo da Corte Especial.
2. É possível  a revisão da verba honorária arbitrada pelas instâncias
ordinárias, ainda que com fundamento no art. 20, § 4o. do CPC, quando
evidenciado  nos  autos  que  esta  foi  estimada  em  valores
manifestamente  excessivos  ou  ínfimos,  sem  que  para  isso  se  faça
necessário  o  reexame  de  provas  ou  qualquer  avaliação  quanto  ao
mérito  da lide.  Precedentes desta  Corte:  REsp.  1.188.548/MG, Rel.  Min.
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 14.08.12; AgRg no REsp.
1.225.273/PR, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, DJE 06.09.11; REsp.
1.252.329/RJ, Rel.  Min.  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  DJE  24.06.11;
AgRg no Ag 1.209.161/SP, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,
DJE  01.06.11;  AgRg  1.198.911/SP, Rel.  Min.  ELIANA  CALMON,  DJE
03.05.10.
3.  Para  a  fixação  da  verba  honorária  deve  ser  levada  em  conta  a
responsabilidade que todo Advogado assume perante o seu cliente, seja a
causa de grande ou de pequeno valor. O valor da causa não é o único fator
determinante, mas um dos parâmetros a ser considerado, assim como o grau
de  zelo  profissional,  o  lugar  da  prestação  do  serviço,  a  natureza  e
importância da causa, o trabalho realizado pelo Advogado e o tempo exigido
para o serviço, conforme determinação do § 3o. do art. 20 do CPC.
4.  O fato  de a  demanda versar  sobre tema conhecido ou aparentemente
simples não deve servir de motivo para o aviltamento da verba honorária;
nesses casos, muito mais razão existe para o estabelecimento de honorários
em valor condizente, de forma a desestimular as resistências obstinadas às
pretensões  sabidamente  legítimas,  como  o  são  aquelas  em  que  a
jurisprudência está há tempos pacificada.
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5. O critério para a fixação da verba honorária deve considerar, sobretudo, a
razoabilidade do  seu próprio  valor,  não  devendo altear-se  a  culminâncias
desproporcionais e nem ser rebaixado a níveis claramente demeritórios, não
sendo determinante para tanto apenas e somente o valor da causa.
6. No presente caso, sob qualquer ângulo que se veja a questão, a verba
honorária  fixada  em menos  de  R$  100,00  é  claramente  insuficiente  para
remunerar  condignamente  o  trabalho  profissional  advocatício,  e  para  se
chegar  a  essa conclusão não é  necessário  qualquer  reexame de matéria
fático-probatória,  bastando  a  ponderação  dos  critérios  de  equidade  e  de
proporcionalidade.
7.  O  exercício  da  Advocacia  envolve  o  desenvolvimento  de  elaborações
intelectuais  frequentemente  refinadas,  que  não  se  expressam  apenas  na
rapidez ou na facilidade com que o Causídico as desempenha, cumprindo
frisar que, em tal caso, essa desenvoltura (análise jurídica da situação e na
produção da peça que a conterá)
se deve ao acúmulo de conhecimento profissional especializado em anos e
anos de atividade; deve-se reconhecer (e mesmo proclamar) essa realidade
da  profissão  advocatícia  privada  ou  pública,  sublinhando  que  sem  ela  a
jurisdição restaria enormemente empecida e até severamente comprometida.
8. Agravo Regimental do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO
RIO GRANDE DO SUL desprovido.
(AgRg nos EDcl  no Ag n.  1.409.571/RS, relator  Ministro  Napoleão Nunes
Maia Filho, Corte Especial, julgado em 17/4/2013, DJe de 6/5/2013.)

Na hipótese dos autos, o valor fixado pelo Tribunal de origem, de 10% sobre

o valor da condenação, não se mostra desarrazoado, sendo o caso de se obstar o

presente recurso, nos termos da Súmula 7 do STJ.

Sobre os juros moratórios, o acórdão recorrido está em conformidade com a

orientação  da  Súmula  204  do  STJ,  segundo  a  qual  "os  juros  de  mora  nas  ações

relativas a benefícios previdenciários incidem a partir da citação válida".

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  JUROS  DE  MORA.  TERMO
INICIAL.  CITAÇÃO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE.1.  O  acórdão  regional  está  em  conformidade  com  a
orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, sintetizada na Súmula 204
do STJ, segundo a qual "os juros de mora nas ações relativas a benefícios
previdenciários incidem a partir da citação válida".2.
Esta  Corte  Superior  admite  o  apelo  especial  para  reapreciar  honorários
advocatícios  fixados  sob  a  égide  do  CPC/73 quando  arbitrados  em valor
irrisório  ou  exorbitante,  pois,  nesses  casos,  a  violação  da  aludida  norma
processual  exsurge  de  maneira  flagrante,  a  justificar  a  intervenção  deste
Sodalício como meio de preservar a aplicação da lei federal de regência.3. O
entendimento do Tribunal recorrido, no sentido de fixar a verba honorária em
10% sobre o valor da condenação, não se mostra desarrazoado, sendo o
caso de se obstar o presente recurso, em face da Súmula 7 do STJ.4. Agravo
interno desprovido.
(AgInt no AREsp n.  2.437.744/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em 12/8/2025, DJEN de 21/8/2025.)

Documento eletrônico VDA57649536 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 15/06/2026 14:21:27
Código de Controle do Documento: 0f29c515-0ba5-4001-a6ff-1dbf81054fc0



Logo, como não demonstrou argumentação capaz de ilidir os fundamentos

invocados pela decisão agravada, o presente recurso não se revela apto a afastar o

conteúdo do julgado impugnado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.774.724 / SP

Número Registro: 2024/0392211-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00049386120064036126 49386120064036126 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA LUISA RODRIGUES OGATA 
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE -
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO (ART. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA LUISA RODRIGUES OGATA 
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,  Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 24 de junho de 2026
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